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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : HILARIO ANDRADE 
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO FRAUDULENTO. DANO MORAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial contra acórdão de tribunal estadual que reformou parcialmente
a sentença.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  declaratória  c/c indenização  por  danos
materiais  e  morais  em que a parte  autora pleiteou declarar  a  inexigibilidade do
contrato  indicado  na  inicial,  condenar  à  restituição  em  dobro  dos  valores
descontados indevidamente do benefício previdenciário com correção monetária a
partir de cada desconto e juros de mora desde a citação, e condenar ao pagamento
de indenização por dano moral.
3.  Na sentença,  o  Juízo de primeiro grau julgou procedente  a  ação,  declarou a
inexigibilidade do contrato,  condenou o réu à restituição em dobro do indébito,
fixou dano moral e arbitrou honorários.
4. A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para afastar o dano moral,
mantendo a inexigibilidade e a repetição em dobro, com redistribuição dos ônus
sucumbenciais e fixação de honorários por equidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se configura-se dano moral in re ipsa
ante  descontos  indevidos  decorrentes  de  contrato  fraudulento,  (ii)  saber  se  é
possível o conhecimento do recurso especial frente aos óbices sumulares aplicados,
e (iii) saber se houve dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à tese de dano moral presumido, ante a
orientação consolidada de que o ilícito  deve ser  objetivamente  capaz de causar
lesão à personalidade.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão demanda reexame de fatos e
provas sobre a ocorrência de abalo moral.
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8. Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ, pois não cabe recurso especial fundado em
violação de enunciado sumular.

9. Prejudicado a análise do dissídio pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ
na alínea a, impedindo o conhecimento pela alínea c sobre o mesmo tema. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois a configuração de dano
moral exige ato objetivamente apto a lesar direito da personalidade. 2.  Incide a
Súmula n. 7 do STJ, porque o acolhimento da pretensão demandaria reexame de
fatos e provas. 3. Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ, visto que não é cabível recurso
especial por suposta violação a súmula. 4. Inviável o conhecimento pela
alínea c diante da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ na alínea a, sobre o
mesmo tema”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, VI, 14 e 42, parágrafo único; CC,
arts. 186, 187 e 927; CPC, art. 85, § 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83 e 518; STJ, AgRg no REsp
n.  1.346.581/SP, relator  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira  Turma,  julgado  em
23/10/2012; STJ, AgInt no REsp n. 2.054.387/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira  Turma,  julgado  em  21/8/2023;  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
1.998.539/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
3/4/2023; STJ, AgInt no AREsp n.  1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  29/8/2022;  STJ,  AREsp  n.  1.655.146/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgados em 9/6/2020; STJ, AgInt no
AREsp  n.  1.630.025/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado em 10/8/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO FRAUDULENTO. DANO MORAL. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial contra acórdão de tribunal estadual que reformou parcialmente
a sentença.
2. A controvérsia diz respeito a ação declaratória  indenização por danosc/c
materiais e morais em que a parte autora pleiteou declarar a inexigibilidade do
contrato indicado na inicial, condenar à restituição em dobro dos valores
descontados indevidamente do benefício previdenciário com correção monetária a
partir de cada desconto e juros de mora desde a citação, e condenar ao pagamento
de indenização por dano moral.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação, declarou a
inexigibilidade do contrato, condenou o réu à restituição em dobro do indébito,
fixou dano moral e arbitrou honorários.
4. A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para afastar o dano moral,
mantendo a inexigibilidade e a repetição em dobro, com redistribuição dos ônus
sucumbenciais e fixação de honorários por equidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se configura-se dano moral in re ipsa
ante descontos indevidos decorrentes de contrato fraudulento, (ii) saber se é
possível o conhecimento do recurso especial frente aos óbices sumulares
aplicados, e (iii) saber se houve dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à tese de dano moral presumido, ante a
orientação consolidada de que o ilícito deve ser objetivamente capaz de causar
lesão à personalidade.

7. Incide a Súmula n. 7 do STJ porque a pretensão demanda reexame de fatos e
provas sobre a ocorrência de abalo moral.
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8. Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ, pois não cabe recurso especial fundado em
violação de enunciado sumular.

9. Prejudicado a análise do dissídio pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ
na alínea  impedindo o conhecimento pela alínea  sobre o mesmo tema. a,  c

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois a configuração de
dano moral exige ato objetivamente apto a lesar direito da personalidade. 2. Incide
a Súmula n. 7 do STJ, porque o acolhimento da pretensão demandaria reexame de
fatos e provas. 3. Aplica-se a Súmula n. 518 do STJ, visto que não é cabível
recurso especial por suposta violação a súmula. 4. Inviável o conhecimento pela
alínea  diante da incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ na alínea sobre o c  a, 
mesmo tema”.

Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 6º, VI, 14 e 42, parágrafo único; CC,
arts. 186, 187 e 927; CPC,  § 11. art. 85,

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83 e 518; STJ, AgRg no
, relator Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado emREsp n. 1.346.581/SP

 STJ, AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro,23/10/2012;  REsp n. 2.054.387/RJ
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 21/8/2023;

, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.998.539/PB
julgado em  STJ, AgInt no , relator Ministro 3/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, , 29/8/2022;  AREsp n. 1.655.146/SC
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgados em  STJ, 9/6/2020;
AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 1.630.025/SP
Turma, julgado em 10/8/2020.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por HILÁRIO ANDRADE com

fundamento no  III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a  c

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em apelação cível nos autos de ação

declaratória c.c. indenização por danos materiais e morais.

O julgado foi assim ementado (fl. 458):

 

Apelação. Ação declaratória c.c. indenização por danos materiais e
morais. Sentença de procedência. Recurso de ambas as partes.

 Perícia grafotécnica conclusiva quanto à falsidade da1. Contratos bancários.
assinatura aposta em instrumento particular. Além disso, o correspondente bancário,
indicado no termo de adesão da cédula de crédito bancário, localiza-se em outra
cidade, o que só corrobora a falsificação da assinatura no instrumento.
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 Cabimento. Elementos de2. Indébito. Restituição de forma dobrada.
convicção que apontam para a má-fé, violação intensa da boa-fé objetiva, dos
prepostos do réu. Responsabilidade da instituição por atos praticados por seus
agentes ou empregados.

 Descontos sobre benefício previdenciário destinado à3. Dano moral.
subsistência da parte autora, por empréstimo não contratado. Ausência de justa
causa. Dano não verificado no caso concreto. Inexistência de depósito judicial, pela
parte autora, do crédito indevidamente recebido, o que afasta sua boa-fé. Ademais,
embora ilícita a contratação, os descontos foram compensados pelo valor
indevidamente recebido, sendo certo que a  integral dorestituição/compensação
crédito – determinada na sentença – só se dará em fase de cumprimento, não se
verificando, portanto, qualquer impacto na subsistência da parte autora, de modo
que, à falta de comprovação de outros fatos que tenham lesado sua personalidade,
não há se falar em dano moral.

 para afastar a condenação da ré ao pagamento de4. Sentença reformada
indenização por dano moral e condenar ambas as partes, na proporção fixada no
acórdão, ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios,
observada a justiça gratuita. Recurso do autor desprovido, parcialmente provido
o da ré.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 6º, VI, 14 e 42 do CDC e 186, 187 e 927 do CC.

Alega violação das normas de proteção do consumidor, uma vez que o

acórdão afastou a efetiva reparação dos danos morais decorrentes de descontos

indevidos em benefício de natureza alimentar, embora tenha reconhecido a fraude

contratual e a ilegalidade dos débitos.

Defende que houve afronta ao regime de responsabilidade objetiva do

fornecedor, pois a decisão transferiu ao consumidor o risco da atividade bancária,

mesmo reconhecendo que a fraude constitui fortuito interno de responsabilidade da

instituição financeira, afastando indevidamente a indenização por dano moral.
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Sustenta desrespeito à proteção legal contra a cobrança indevida, na

medida em que, embora admitida a restituição em dobro do indébito, condicionou-

se a reparação extrapatrimonial à devolução do crédito, em contrariedade ao

sistema protetivo do consumidor.

Assevera que os descontos indevidos configuram ato ilícito e violação da

boa-fé, sendo indevido o afastamento do dever de indenizar por danos morais com

fundamento na compensação por crédito depositado e na ausência de depósito

judicial.

Aponta, em reforço, a aplicação da Súmula n. 479 do STJ, visto que a

responsabilidade das instituições financeiras por fortuito interno, inclusive fraudes,

é objetiva, e da Súmula n. 43 do STJ, visto que a correção monetária incide desde

o efetivo prejuízo.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu, ao afastar o dano moral in

 por descontos indevidos em benefício previdenciário decorrentes dere ipsa

contrato fraudulento, do entendimento firmado em acórdão do TJTO.

Requer o provimento do presente recurso, a fim de que seja reformado o

acórdão recorrido, com o integral restabelecimento da sentença, reconhecendo-se a

indenização por danos morais, bem como a fixação dos consectários legais em

conformidade com a Súmula n. 43 do Superior Tribunal de Justiça. Requer, ainda,

o provimento do recurso para a majoração dos honorários advocatícios, nos termos

do  § 11, do Código de Processo Civil. art. 85,

Contrarrazões apresentadas às fls. 539-551.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de declaratória  indenização porc/c

danos materiais e morais em que a parte autora pleiteou declarar a inexigibilidade
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do contrato indicado na inicial, condenar à restituição em dobro dos valores

descontados indevidamente do benefício previdenciário com correção monetária a

partir de cada desconto e juros de mora desde a citação, e condenar ao pagamento

de indenização por dano moral.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação,

declarou a inexigibilidade do contrato, condenou o réu à restituição em dobro do

indébito com correção monetária a partir de cada desconto e juros de mora desde a

citação, fixou dano moral em R$ 5.000,00 com juros pela taxa SELIC e correção

pelo IPCA desde o arbitramento, e arbitrou honorários advocatícios em 10% do

valor da condenação.

A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para afastar a

condenação por dano moral, manteve a declaração de inexigibilidade e a

restituição em dobro, redistribuiu os ônus sucumbenciais na proporção de 70%

para a ré e 30% para a autora, e fixou honorários por equidade em R$ 2.000,00,

observada a gratuidade.

I - Dano moral

O acórdão recorrido concluiu que não se configurou dano moral porque

os descontos foram compensados com o crédito disponibilizado, não houve

depósito judicial do valor recebido e faltou demonstração de abalo à personalidade

e de impacto na subsistência, caracterizando mero dissabor, razão pela qual afastou

a indenização extrapatrimonial.

Confira trecho do julgado (fl. 462):

 
Ressalta-se, outrossim, que a intercorrência vivida pela parte autora foi de fato

desagradável, contudo, não ostenta contornos de dano moral, mas sim de dissabor
condizente com a vida contemporânea.

Isto porque o autor não sofreu negativação em seu nome, a ocorrência de
constrangimento público ou qualquer outra externalização decorrente da operação
impugnada, além daquela sanada pela declaração de inexistência e restituição do
indébito.
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A existência de dano de natureza moral exige violação a direito da
personalidade da parte autora, o que não ocorreu no caso, ausente qualquer prejuízo
ou ofensa à sua dignidade.

 
Consoante jurisprudência do STJ, "para se presumir o dano moral pela

simples comprovação do ato ilícito, esse ato deve ser objetivamente capaz de

acarretar a dor, o sofrimento, a lesão aos sentimentos íntimos juridicamente

protegidos, o que não ocorreu no caso" (AgRg no , relator REsp n. 1.346.581/SP

Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em  DJe de 23/10/2012,

.12/11/2012)

Caso, pois, de incidência da Súmula n. 83 do STJ no caso concreto.

Ademais, também incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ, posto que

demandaria a revisão de fatos e provas.

II - Divergência jurisprudencial

A parte sustenta que, ao negar dano moral  em descontos in re ipsa

indevidos de benefício previdenciário decorrentes de contrato fraudulento, o

acórdão divergiu do TJTO, Apelação Cível n. 0018425-24.2018.8.27.0000.

No tocante ao apontado dissídio, ressalte-se que a incidência das

Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à interposição pela alínea  do permissivo a

constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela divergência

jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no , relator Ministro Moura REsp n. 2.054.387/RJ

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos 21/8/2023,  23/8/2023;

EDcl no , relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira REsp n. 1.998.539/PB

Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 3/4/2023,  11/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

1/9/2022.

III - Súmulas n. 43 e 479 do STJ
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Registre-se que não é cabível recurso especial fundado em ofensa a

enunciado de súmula dos tribunais.

Assim, aplica-se ao caso o óbice da Súmula n. 518 do STJ: "Para fins do

 III, 'a', da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundadoart. 105,

em alegada violação de enunciado de súmula".

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. [...]. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A SÚMULA. NÃO
CABIMENTO. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA MULTA DO  DO ART. 1.026
CPC. AUSÊNCIA DE INTENÇÃO DE PROTELAR O FEITO. . SÚMULA 98/STJ

[...]
2. Descabe Recurso Especial por violação de súmula, por não se enquadrar no

permissivo constitucional, exatamente como prevê a . Súmula 518/STJ
[...] , relator Ministro Herman Benjamin, Segunda AREsp n. 1.655.146/SC

Turma, julgado em  DJe de ) 9/6/2020,  7/8/2020.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. [...].
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 STJ. INCIDÊNCIA. OFENSA À
SÚMULA. SUMULA N. 518. NÃO PROVIDO. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO

. DESCABIMENTO.CPC/2015
[...]
5. Consoante pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o

conceito de tratado ou lei federal, previsto no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas
de tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da Súmula n.
518 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp n. 1.630.025/SP

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 10/8/2020,
de ) 14/8/2020.

 
IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da
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parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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QUARTA TURMA

REsp 2.266.234 / SP

Número Registro: 2026/0126834-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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10461285220238260100 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HILARIO ANDRADE 
ADVOGADO : DEJAIR DE ASSIS SOUZA - SP257340
RECORRIDO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : FELICIANO LYRA MOURA - SP320370

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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